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PROJETO DE INDICAÇÃO: 233/2026

Dispõe sobre diretrizes para a instituição da Política 
Municipal de Incentivo ao Futebol Feminino no 
município de Maracanaú, com o objetivo de ampliar 
o acesso de meninas e mulheres à prática 
esportiva, promover a formação esportiva, fortalecer 
a inclusão social e incentivar o desenvolvimento da 
modalidade, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Maracanaú Aprova:

Art. 1º - Fica indicada as diretrizes para a instituição da Política Municipal de Incentivo ao 
Futebol Feminino, destinada a promover, estimular, apoiar e ampliar a participação de 
meninas, adolescentes e mulheres na prática do futebol, em suas diferentes 
modalidades e categorias.

Art. 2º - São objetivos da Política Municipal de Incentivo ao Futebol Feminino:

I – ampliar o acesso de meninas, adolescentes e mulheres à prática do futebol;
II – incentivar a iniciação esportiva e a formação de atletas em diferentes faixas etárias;
III – promover a participação feminina em atividades esportivas realizadas nos 
equipamentos públicos municipais;
IV – estimular a criação, manutenção e fortalecimento de equipes e projetos de futebol 
feminino;
V – incentivar a realização de campeonatos, torneios, festivais, oficinas e demais eventos 
esportivos voltados ao futebol feminino;
VI – promover a inclusão social por meio do esporte, especialmente para meninas e 
mulheres em situação de vulnerabilidade social;
VII – contribuir para a prevenção do sedentarismo e para a promoção de hábitos de vida 
saudáveis;
VIII – estimular a igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso às 
atividades esportivas;
IX – incentivar a capacitação de profissionais envolvidos com a formação esportiva 
feminina;
X – valorizar e dar visibilidade às atletas, equipes, treinadoras, árbitras, profissionais de 
educação física e demais pessoas que atuem no desenvolvimento do futebol feminino;
XI – estimular parcerias com instituições públicas e privadas, associações, clubes, 
escolas, universidades e entidades esportivas para o desenvolvimento da modalidade;
XII – promover ações educativas de combate ao preconceito, à discriminação e à 
violência contra meninas e mulheres no ambiente esportivo.

Art. 3º - Para a consecução dos objetivos desta Política, o Poder Executivo poderá 
promover, entre outras, as seguintes ações:

I – disponibilização e utilização de campos, quadras, centros esportivos e demais 
equipamentos públicos para atividades de futebol feminino;
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II – implantação ou ampliação de escolinhas e núcleos de iniciação esportiva destinados 
ao público feminino;
III – realização de campeonatos e competições municipais de futebol feminino;
IV – incentivo à participação de equipes femininas em competições municipais, estaduais 
e nacionais;
V – oferta de atividades esportivas gratuitas ou subsidiadas, observada a disponibilidade 
orçamentária;
VI – realização de cursos, palestras, oficinas e capacitações para profissionais e agentes 
envolvidos com o futebol feminino;
VII – desenvolvimento de campanhas de incentivo à participação feminina no esporte;
VIII – criação de mecanismos de divulgação e valorização das equipes e atletas do 
Município;
IX – incentivo à participação de meninas e mulheres com deficiência em atividades de 
futebol adaptado e inclusivo, sempre que houver condições técnicas e estruturais;
X – estímulo à realização de eventos esportivos que promovam a integração entre 
escolas, comunidades, associações e equipes de futebol feminino.

Art. 4º - As ações decorrentes desta Política poderão priorizar meninas e mulheres em 
situação de vulnerabilidade social, bem como aquelas residentes em regiões com menor 
oferta de atividades esportivas.

Art. 5º - O Poder Executivo poderá estabelecer parcerias e cooperações com:

I – escolas públicas e privadas;
II – universidades e instituições de ensino;
III – clubes e associações esportivas;
IV – federações e entidades representativas do futebol;
V – organizações da sociedade civil;
VI – empresas e instituições privadas;
VII – demais entidades que possam contribuir para a promoção e o desenvolvimento do 
futebol feminino.

Art. 6º - Poderão ser desenvolvidas ações específicas para incentivar a permanência de 
meninas e adolescentes nas atividades esportivas, considerando aspectos relacionados 
à educação, proteção social, saúde, segurança e inclusão.

Art. 7º - A implementação das diretrizes previstas nesta Lei poderá ocorrer de forma 
integrada entre as secretarias municipais de Esporte, Educação, Saúde, Assistência 
Social, Juventude, Inclusão e demais setores competentes, observadas as atribuições de 
cada órgão.

Art. 8º - O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que couber, estabelecendo 
os procedimentos necessários à sua execução.

Art. 9º - O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que couber.

Art. 10 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
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Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maracanaú, 22 de Setembro de 2026.

Assinado eletronicamente na data: 22/09/2026
pelo CPF: ***.478.643-** no IP: 192.168.130.172

Amanda Oliveira Rodrigues Portela
Vereador(a) - PMN

JUSTIFICATIVA

A presente proposição tem por objetivo indicar ao Poder Executivo Municipal a adoção 
de medidas destinadas à instituição de diretrizes para a Política Municipal de Incentivo 
ao Futebol Feminino no Município de Maracanaú, com a finalidade de ampliar o acesso 
de meninas, adolescentes e mulheres à prática esportiva, fortalecer a formação 
esportiva, promover a inclusão social, estimular a descoberta de novos talentos e 
contribuir para o desenvolvimento do futebol feminino no âmbito municipal.
A iniciativa encontra sólido fundamento na Constituição Federal de 1988, que reconhece 
o esporte como direito e estabelece expressamente, em seu art. 217, que é dever do 
Estado fomentar práticas desportivas formais e não formais, como direito de cada 
pessoa. O dispositivo constitucional também determina que o Poder Público deve 
incentivar o lazer como forma de promoção social.
O comando constitucional demonstra que o esporte não deve ser compreendido apenas 
como atividade recreativa ou de competição, mas como instrumento de efetivação de 
direitos, desenvolvimento humano, promoção da saúde, educação, convivência social e 
cidadania. Assim, compete ao Poder Público criar condições para que o acesso às 
práticas esportivas ocorra de maneira democrática, inclusiva e compatível com as 
necessidades dos diferentes grupos da população.
A proposta também encontra respaldo no art. 5º, caput, da Constituição Federal, que 
consagra o princípio da igualdade, estabelecendo que todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza. A promoção de políticas públicas que ampliem 
oportunidades de participação feminina no esporte contribui para a concretização 
material desse princípio, especialmente em uma área na qual meninas e mulheres 
historicamente tiveram menor acesso a espaços, competições, formação e 
reconhecimento.
A própria Constituição Federal, em seu art. 3º, incisos I, III e IV, estabelece como 
objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil a construção de uma 
sociedade livre, justa e solidária, a redução das desigualdades sociais e regionais e a 
promoção do bem de todos, sem preconceitos ou quaisquer outras formas de 
discriminação.
Nesse sentido, uma política municipal voltada ao fortalecimento do futebol feminino 
representa uma medida de promoção da inclusão e de democratização do acesso às 
oportunidades esportivas, especialmente quando direcionada a meninas e mulheres 
residentes em regiões socialmente vulneráveis ou que possuam menor acesso a 
atividades esportivas estruturadas.
A proposição encontra fundamento específico também na Lei nº 14.597, de 14 de junho 
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de 2023 – Lei Geral do Esporte, que consolidou princípios e normas gerais relacionadas 
ao esporte no Brasil e reconhece a prática esportiva como direito individual, 
estabelecendo responsabilidades do Poder Público na promoção e no desenvolvimento 
da atividade esportiva.
A legislação esportiva brasileira adota como referência a necessidade de democratização 
do acesso ao esporte e de promoção de condições adequadas para sua prática, 
aspectos que justificam a formulação de políticas públicas destinadas a segmentos que 
necessitam de maior estímulo e oportunidades.
A atuação municipal mostra-se especialmente relevante porque é no território local que 
se encontram os equipamentos públicos, as escolas, as comunidades, os campos, as 
quadras e os espaços de convivência nos quais as políticas esportivas podem 
efetivamente alcançar crianças, adolescentes e famílias.
No caso de Maracanaú, a criação de diretrizes específicas para o futebol feminino 
poderá contribuir para uma maior utilização dos equipamentos esportivos municipais por 
meninas e mulheres, permitindo que a Administração Pública desenvolva ações de 
iniciação esportiva, treinamento, competições, festivais, oficinas, clínicas esportivas e 
outras atividades destinadas à formação e ao aperfeiçoamento das praticantes.
A medida também possui importante dimensão relacionada à proteção e ao 
desenvolvimento de crianças e adolescentes. O art. 227 da Constituição Federal 
estabelece que é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, direitos fundamentais, entre eles a 
educação, a saúde, o lazer, a cultura, a dignidade e a convivência comunitária, 
colocando-os a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão.
Na mesma linha, o Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei nº 8.069/1990, 
especialmente em seus dispositivos relacionados ao direito à educação, ao esporte, ao 
lazer e à convivência comunitária, reconhece a importância de assegurar condições para 
o desenvolvimento integral de crianças e adolescentes.
Dessa forma, o incentivo ao futebol feminino desde as categorias de iniciação pode 
contribuir não apenas para a formação esportiva, mas também para a construção de 
espaços de convivência, disciplina, cooperação, respeito, responsabilidade e 
desenvolvimento de vínculos comunitários.
A prática esportiva organizada pode ainda atuar como importante instrumento de 
prevenção de situações de vulnerabilidade social, proporcionando às crianças e 
adolescentes acesso a atividades orientadas e espaços de convivência protegidos, sem 
substituir, evidentemente, as demais políticas públicas de educação, assistência social, 
saúde e proteção.
Outro fundamento relevante está relacionado à promoção da saúde. A prática regular de 
atividade física é reconhecida como componente importante para a adoção de hábitos de 
vida saudáveis e para a prevenção de fatores de risco associados ao sedentarismo. 
Assim, políticas municipais que estimulem a participação de meninas e mulheres em 
atividades esportivas podem contribuir para uma abordagem preventiva e de promoção 
da saúde.
A proposta também possui caráter de inclusão social e democratização das 
oportunidades. Muitas meninas e mulheres, especialmente aquelas pertencentes a 
famílias de menor renda, não dispõem de condições financeiras para freqüentar 
escolinhas, clubes ou centros esportivos privados. A utilização planejada dos 
equipamentos públicos municipais pode reduzir essa barreira e ampliar o acesso ao 
esporte.
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Nesse contexto, é importante que a política pública contemple não somente a formação 
de atletas de alto rendimento, mas principalmente a participação esportiva de base, 
permitindo que meninas tenham contato com o futebol desde a infância e possam 
decidir, posteriormente, se desejam continuar sua trajetória no esporte recreativo, 
educacional ou competitivo.
A iniciativa poderá igualmente estimular a formação e valorização de treinadoras, 
árbitras, profissionais de educação física e demais mulheres que atuam no futebol, 
ampliando a participação feminina não apenas dentro de campo, mas também nas 
funções técnicas, administrativas e de organização esportiva.
A realização de campeonatos municipais, torneios, festivais, clínicas, oficinas e eventos 
esportivos poderá contribuir para dar visibilidade às equipes e atletas locais, fortalecer a 
prática da modalidade e criar oportunidades para identificação e desenvolvimento de 
novos talentos.
Além disso, a política poderá estimular parcerias entre o Município e escolas, 
universidades, clubes, associações, entidades esportivas, organizações da sociedade 
civil e iniciativa privada, respeitadas as competências administrativas e a legislação 
aplicável. A cooperação institucional pode ampliar a capacidade de atendimento e 
permitir a utilização de diferentes estruturas e conhecimentos técnicos disponíveis no 
Município.
Outro ponto de especial relevância consiste na possibilidade de promover o futebol 
feminino inclusivo, criando condições para a participação de meninas e mulheres com 
deficiência, observadas as características e possibilidades de cada atividade. Dessa 
forma, a política poderá contribuir para a construção de um ambiente esportivo mais 
acessível e inclusivo.
A proposta também prevê ações educativas de enfrentamento ao preconceito, à 
discriminação, ao assédio e à violência no ambiente esportivo, contribuindo para que os 
espaços destinados à prática do futebol sejam ambientes seguros, respeitosos e 
acolhedores.
Sob o aspecto federativo, a matéria também se harmoniza com a competência municipal 
para legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e 
estadual no que couber, conforme dispõe o art. 30, incisos I e II, da Constituição Federal. 
O Município, portanto, possui relevante espaço de atuação na organização e execução 
de políticas públicas esportivas adequadas às características e necessidades de sua 
população.
Importa destacar que a presente proposição é apresentada na forma de Projeto de 
Indicação, justamente para sugerir ao Poder Executivo a adoção das medidas e 
diretrizes propostas, preservando sua esfera de iniciativa e sua competência para definir 
a estrutura administrativa, os programas, os critérios de execução, as dotações 
orçamentárias e os mecanismos de implementação que entender adequados.
Não se pretende, portanto, impor modelo administrativo rígido, mas apresentar uma 
diretriz de política pública que poderá ser avaliada pelo Poder Executivo conforme o 
planejamento municipal, a disponibilidade orçamentária e financeira e as prioridades 
estabelecidas para o setor esportivo.
A instituição de uma política municipal de incentivo ao futebol feminino representa, 
assim, uma oportunidade de transformar o esporte em instrumento concreto de inclusão, 
cidadania, saúde, educação, convivência comunitária e desenvolvimento humano.
Mais do que incentivar competições, a iniciativa busca criar condições para que meninas 
e mulheres tenham a oportunidade de praticar futebol, desenvolver suas habilidades, 
ocupar os espaços públicos destinados ao esporte e construir trajetórias esportivas em 
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condições de maior igualdade de oportunidades.
O incentivo à modalidade também contribui para valorizar as atletas e profissionais que 
já desenvolvem atividades no Município e para estimular o surgimento de novas 
gerações de praticantes, fortalecendo o esporte de base e ampliando a participação 
feminina no cenário esportivo municipal.
Dessa maneira, a presente Indicação está alinhada aos princípios constitucionais da 
igualdade, da dignidade da pessoa humana, da promoção do bem de todos, da redução 
das desigualdades e do direito ao esporte, além de guardar consonância com a 
legislação nacional de proteção à criança e ao adolescente e com as normas que 
estruturam a política esportiva brasileira.
Por todo o exposto, considerando a relevância social, educacional, esportiva e 
comunitária da matéria, solicito o apoio dos nobres pares desta Casa Legislativa para a 
aprovação da presente Indicação, a fim de que o Poder Executivo Municipal possa 
avaliar a adoção das medidas necessárias à instituição de uma Política Municipal de 
Incentivo ao Futebol Feminino em Maracanaú, ampliando oportunidades e fortalecendo a 
participação de meninas e mulheres na prática esportiva.

Câmara Municipal de Maracanaú

www.camaramaracanau.ce.gov.br/materias/15331
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